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Este artigo discorre sobre os tratados e convenções que são absorvidos pelo ordenamento 
jurídico brasileiro, por meio do controle convencional. Diante disso, como objetivo 
específico, haverá a análise do seu impacto em nossa legislação, destacando o Pacto de San 
José da Costa Rica, por meio da candidatura avulsa. Tal candidatura, também será analisada 
sob questões como (i) o recurso interposto no Supremo Tribunal Federal (STF), o qual 
reconheceu a repercussão geral da matéria; (ii) a controvérsia acerca da recepção de tratados 
internacionais pela Constituição Federal de 1988; (iii) a hierarquia existente entre os tratados 
internacionais e as normas constitucionais; (iv) o posicionamento do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE) e da Procuradoria Geral da República a respeito do tema; (v) os pontos 
positivos e negativos presentes na liberação dessas candidaturas.  
 





This article discusses the treaties and conventions that are utilized by the Brazilian legal 
system, through conventional control. In view of this, as a specific objective, there will be an 
analysis of its impact on our legislation, highlighting the Pact of San José of Costa Rica, by 
means of an independent candidacy. Such an application will also be analyzed under such 
issues as (i) the appeal filed in the Federal Supreme Court (STF), which acknowledged the 
general repercussions concerning this matter; (ii) controversy concerning the receipt of 
international treaties by the Federal Constitution of 1988; (iii) the hierarchy between 
international treaties and constitutional norms; (iv) the position of the Supreme Electoral 
Tribunal (TSE) and the Attorney General's Office on the subject; (v) the positive and 
negative points present in the release of these candidatures. 
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O controle de convencionalidade é utilizado como forma de harmonizar as normas da 
Constituição Federal com os Tratados e Convenções Internacionais. Esse controle tem a 
finalidade de conformar a legislação brasileira com os Tratados Internacionais de Direitos 
Humanos em vigor no Brasil. 
Nesse viés, a legislação nacional é tida como objeto, enquanto os Tratados 
Internacionais de Direitos Humanos são considerados parâmetros ou paradigmas, a ponto de 
ampliar a parametricidade constitucional. 
O controle de convencionalidade é utilizado para conciliar as normas nacionais 
compatíveis com a Constituição e com os Tratados Internacionais de Direitos Humanos, de 
forma a suplantar as normas inconvencionais. Assim, esse controle guarda íntima relação 
com o Poder Judiciário, especialmente com o Supremo Tribunal Federal, guardião da 
Constituição. 
A Constituição Federal elenca a organização do Poder Judiciário brasileiro e, como se 
sabe, cabe ao Supremo Tribunal Federal, o guardião da Constituição, exercer o controle de 
constitucionalidade. Dessa forma, parte da doutrina brasileira transladou o procedimento do 
controle de constitucionalidade para fundamentar o controle de convencionalidade nacional, 
tanto no plano concentrado como no difuso. 
Contudo, em que pese o crescimento desse tema no país, sua aplicação ainda é 
limitada, sendo mais aplicável em temas de cunho penal, tendo em vista as inúmeras 
discussões sobre os direitos humanos nesse ramo. Tratando, em especial, sobre o Direito 
Eleitoral, o controle de convencionalidade foi invocado em dois relevantes temas: a Lei da 
ficha limpa (Lei Complementar n° 135, de 4 de junho de 2010) e candidaturas avulsas.  
Nesse contexto, a priori, abordaremos sua aplicabilidade nas candidaturas avulsas. 
 
2    OBJETIVO GERAL / ESPECÍFICO 
O objetivo geral da presente pesquisa é realizar um estudo a respeito dos tratados e 
convenções que são absorvidos pelo ordenamento jurídico brasileiro, por meio do controle 
convencional. Diante disso, como objetivo específico, haverá a análise do seu impacto em 
nossa legislação, destacando o Pacto de San José da Costa Rica, com o exemplo da 
candidatura avulsa.  
 
3    MÉTODOS / METODOLOGIA 
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Em se tratando de método e de técnica de pesquisa, o presente estudo recorrerá ao 
método dedutivo, partindo do geral (Tratados e Convenções internacionais) para o particular 
(impacto na Legislação brasileira e o Controle de convencionalidade em um exemplo 
prático) e o enriquecerá com o método dialético, visando à verificação das características e 
peculiaridades, para sintetizar tudo ao explorar e realizar um estudo sobre o Pacto de San 
José da Costa Rica.  
 A técnica de pesquisa, por sua vez, será de natureza documental, debruçada sobre os 
tratados e convenções internacionais que são absorvidos pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, por meio do controle de convencionalidade, e pelos impactos gerados em nossa 
legislação. Aos documentos jurídicos somar-se-á, enfim, a técnica de pesquisa bibliográfica, 
com revisão da literatura constitucional e decisões exaradas pelo Poder Judiciário do Brasil. 
Tais técnicas serão utilizadas em razão do caráter teórico-argumentativo e comparativo do 
projeto. 
 
4    FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 
Consoante mencionado, atualmente as normas de Direito Internacional de Direitos 
Humanos e as normas de Direito Nacional estão passando por relevantes interpretações, 
influenciando sobremaneira a ordem jurídica brasileira. Nesse aspecto: 
 
O processo de internacionalização dos Direitos Humanos decorre, principalmente, 
das barbáries praticadas por ocasião da Segunda Guerra Mundial. Isso porque, 
inicialmente, a sociedade internacional assistiu de forma inerte o aviltamento da 
dignidade de milhares de pessoas, sem que houvesse sido coordenada uma ação no 
plano internacional sobre a problemática. A questão era praticamente tratada como 
um problema de natureza doméstica, não sendo utilizados os instrumentos que 
hodiernamente estão consagrados no Direito Internacional. Outro fator que tem 
sido apontado corresponde à vontade de muitos governos na aquisição de 
legitimidade política no campo internacional e, por consequência, o distanciamento 
de práticas atentatórias aos Direitos Humanos aplicadas no passado. Não se pode 
olvidar também que os movimentos sociais, as universidades, pesquisadores e 
outros segmentos têm desenvolvido trabalho profícuo na conquista de Direitos 
Humanos, em razão do quadro de penúria social que grande número de pessoas se 
encontra. 
Assim é que sobre a incorporação dos tratados internacionais de direitos humanos 
na ordem jurid́ica interna apresentamos as teorias que se digladiam no 
ordenamento jurídico brasileiro: os tratados de Direitos Humanos com natureza 
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supraconstitucional; os tratados de Direitos Humanos com natureza constitucional; 
os tratados de Direitos Humanos com natureza de lei ordinária; os tratados de 
Direitos Humanos com natureza supralegal.1 
 
Diante disso, surge o controle de convencionalidade, o qual examina a forma 
hierárquica das leis que entrarão no país, sendo constitucionais ou infraconstitucionais, 
possibilitando um duplo controle de verticalidade, ou seja, “as normas internas de um país 
devem estar compativ́eis tanto com a Constituição (controle de constitucionalidade) quanto 
com os Tratados Internacionais aceitos pelo paiś onde vigora tais normas (controle de 
convencionalidade)”2. Portanto: 
 
Esse instituto garante controle sobre a eficácia das legislações internacionais e 
permite dirimir conflitos entre Direito Interno e normas de Direito Internacional e 
poderá ser efetuado pela própria Corte Interamericana de Direitos Humanos ou 
pelos tribunais internos dos países que fazem parte de tal Convenção.
3 
 
Assim, discutiremos a aplicabilidade do controle de convencionalidade e seus reflexos 
na legislação brasileira. 
 
5    RESULTADOS / DISCUSSÃO 
Como mencionado alhures, destacaremos as candidaturas avulsas, as quais são 
candidaturas independentes, ou seja, que não necessitam de filiação partidária para concorrer 
às eleições. A Constituição Federal traz em seu artigo 14, § 3º, condições para elegibilidade, 
dentre elas, a filiação partidária4.  
O Supremo Tribunal Federal (STF) reconheceu a repercussão geral da matéria tratada 
no Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) 1054490, no qual o postulante recorre de 
decisão que indeferiu sua candidatura avulsa a prefeito do Rio de Janeiro (RJ) nas eleições 
de 2016. No caso mencionado, a candidatura foi indeferida pela Justiça Eleitoral sob o 
                                                             
1 GUERRA, Sidney. O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos e o Controle de 
Convencionalidade. São Paulo: Editora Atlas S.A., 2013. p. 175. 
2 Ibidem. p. 179. 
3 GUERRA, Sidney. O Sistema Interamericano de Proteção dos Direitos Humanos e o Controle de 
Convencionalidade. São Paulo: Editora Atlas S.A., 2013. p. 179. 
4 CF/1988 – Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e 
secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante: [...] § 3º São condições de 
elegibilidade, na forma da lei: [...] V – a filiação partidária. 
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entendimento de que a Constituição Federal (art. 14, § 3º, inciso V) veda candidaturas 
avulsas ao estabelecer que a filiação partidária é condição de elegibilidade.  
Para o candidato, a norma deveria ser interpretada segundo a Convenção de Direitos 
Humanos de San José da Costa Rica, que não prevê a filiação partidária como condição de 
elegibilidade. De acordo com o Pacto, todo cidadão deve ter direito de “votar e ser eleito em 
eleições periódicas autênticas” e "de ter acesso, em condições gerais de igualdade, às 
funções públicas de seu país”. 
A discussão em tela está no exame da recepção desse tratado e dos pactos citados pelo 
recorrente em defesa de sua candidatura, pela Constituição Federal de 1988. Isso porque 
após o advento da Emenda Constitucional 45/2004, apenas os tratados que versam sobre 
Direitos Humanos, aprovados por um procedimento especial têm status de Emenda 
Constitucional. 
Dessa forma, os demais tratados não teriam força para invalidar a condição imposta 
pela Carta Magna acerca da elegibilidade. Ocorre que existe uma lacuna temporal na 
legislação brasileira em que se permite aprimorar esse entendimento. Antes da entrada em 
vigor da Emenda Constitucional 45/2004, os Tratados Internacionais em que o Brasil fosse 
parte, tinham o mesmo status constitucional, por força do art. 5º, § 2º, CF/19885, desde que 
ratificados após a promulgação da Constituição, ou seja, após 1988 e antes de 2004. 
Nesse viés, tendo em vista que o principal fundamento a ser analisado é o disposto no 
Pacto de San José da Costa Rica, é importante salientar que sua ratificação pelo Brasil 
ocorreu em 1992, após a promulgação da Constituição e antes do advento da EC 45/2004, 
motivo pelo qual o argumento ganha força. 
O relator, Ministro Roberto Barroso, lembrou que, no caso da prisão de depositário 
infiel, mesmo havendo previsão constitucional e legal para tanto, o STF entendeu que a 
aplicação das normas nesse sentido deveria ser suspensa em razão do caráter supralegal do 
Pacto.  
Nesse julgado, o Ministro Gilmar Mendes, em trecho do voto, exarou o seguinte 
entendimento:  
 
Dispensada qualquer análise pormenorizada da irreconciliável polêmica entre as 
teorias monista (Kelsen) 2 e dualista (Triepel) 3 sobre a relação entre o Direito 
                                                             
5 CF/1988 – Art 5, § 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem outros 
decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos tratados internacionais em que a 
República Federativa do Brasil seja parte. 
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Internacional e o Direito Interno dos Estados – a qual, pelo menos no tocante ao 
sistema internacional de proteção dos direitos humanos, tem-se tornado ociosa e 
supérflua –, é certo que qualquer discussão nesse âmbito pressupõe o exame da 
relação hierárquico-normativa entre os Tratados Internacionais e a Constituição.6 
 
Ainda sobre a invocação dos Direitos Humanos em casos populares, podemos citar 
como exemplo a petição do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o qual alegou à 
Organização das Nações Unidas violação ao (i) art. 9 – proteção contra a prisão ou detenção 
arbitrária; (ii) art. 14 – o direito a um tribunal independente e imparcial e direito de ser 
presumido inocente até que se prove a culpa por lei; (iii) proteção contra interferências 
arbitrárias ou ilegais na privacidade, família, lar ou correspondência, e contra ofensas ilegais 
à honra ou reputação; todos do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, ratificado 
em 1992. 
O intuito principal do ex-presidente era assegurar e garantir o usufruto de seus direitos 
políticos, podendo confirmar sua candidatura à presidência da república em 2018, uma vez 
que, para ele, já havia se esgotado as possibilidades pela legislação brasileira. 
Ocorre que, no que diz respeito à candidatura avulsa, todo o ordenamento jurídico 
brasileiro está baseado na existência dos partidos políticos, ou seja, no papel que esse exerce 
sobre a democracia e a sociedade brasileira. No entendimento do Juízo a quo, o qual 
indeferiu o pedido de candidatura em tela, “entender pela prescindibilidade ou reduzir o 
papel dos partidos políticos implica em subversão da ordem constitucional”. 
Ademais, concordar com a candidatura avulsa e com os argumentos trazidos para 
defendê-la, seria aceitar que normas internacionais interferissem na autonomia e soberania 
do Estado, influenciando diretamente em sua organização política e democrática. 
Ainda, a corrente contrária à ideia de candidatura avulsa se fundamenta na 
hiperfragmentação da representação, que já é alta por conta do número excessivo de 
partidos; a intensificação da personalização do voto, ou seja, o candidato poderia apelar para 
o prestígio de sua imagem pública, e não de suas ideias; além do que, as instâncias 
pertinentes precisarão aperfeiçoar as regras das eleições ou projeto de governo – distribuição 
de tempo de TV e rádio, fundo eleitoral, registro de candidatura, conversão de votos em 
cadeiras – para o nível individual. 
O Tribunal Superior Eleitoral entende que, além de todos os argumentos acima 
expostos, a liberação das candidaturas avulsas afetaria a segurança do procedimento 
                                                             
6 STF – Recurso Extraordinário 466.343. Rel. Ministro Cezar Peluso. 
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eleitoral, refletindo também na distribuição de recursos, uma vez que ela está baseada no 
número de deputados de cada partido. 
No entanto, esse tipo de candidatura ganhou apoio daqueles que defendem a ideia de 
que, com a ratificação do Pacto de San José da Costa Rica, o Congresso Nacional, 
validamente, abriu mão da condição estabelecida pela Constituição da República, assumindo 
a possibilidade de haver candidatura sem filiação partidária. 
Isso ocorre porque o que se discute em termos de hierarquia das normas conflitantes, 
como já mencionado, pode-se solucionar observando-se o lapso temporal entre a ratificação 
do Brasil nos tratados, a promulgação da Constituição Federal e a entrada em vigor da EC nº 
45/2004. 
No momento em que o Brasil aderiu ao Pacto de San José, as normas que versavam 
acerca dos direitos humanos, independentemente do processo de aprovação, teriam força de 
Emenda Constitucional. Logo, se no Pacto ora em comento não se exige a condição de 
filiação partidária e não há proibição constitucional de relevância intransponível, há a 
possibilidade de haver candidatura avulsa e a legislação, principalmente infraconstitucional, 
precisará se amoldar a essa nova realidade, na forma definida no tratado em comento. 
Apesar da relevância dos partidos políticos no atual contexto legal e social, o art. 60, § 
4º, II, da CF7 não incluiu os partidos na cláusula de eternidade da Constituição de 1988. 
Nesse aspecto da organização social brasileira, a Constituição só declarou como cláusula 
pétrea o “voto direto, secreto, universal e periódico”.  
Desse modo, não parece haver incompatibilidade entre a norma internacional aludida e 
as restrições a emendas constitucionais ou à incorporação do pacto na ordem brasileira, 
alinhado ao entendimento da Procuradoria Geral da República, consoante o parecer juntado 
ao Agravo em Recurso Extraordinário (ARE) 1054490. 
A corrente que defende a candidatura independente afirma que, com a liberação da 
filiação partidária, aumentam as chances de pessoas comuns chegarem a cargos de poder no 
Brasil. A limitação para que cidadãos participem da política está ligada, de acordo com esse 
argumento, essencialmente, ao controle exercido por dirigentes tradicionais dentro dos 
partidos. 
O autor da ação no Supremo defende que as candidaturas avulsas proporcionariam 
uma renovação política, tanto no âmbito eleitoral quanto dentro dos próprios partidos. Com a 
                                                             
7 CF/1988 – Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: [...] § 4º Não será 
objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: [...] II – o voto direto, secreto, 
universal e periódico; 
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quebra de monopólio partidário sobre as candidaturas, os partidos serão forçados a ser mais 
eficazes, transparentes e democráticos, permitindo aos cidadãos formarem as identidades de 
sua conveniência, afastando-se das ideologias já estabelecidas pela conjuntura vigente. 
Assim, verifica-se que o respeito aos Tratados Internacionais e as Convenções é um 
dever que decorre da própria Constituição Federal, alinhando e integrando a prestação 
jurisdicional e as políticas públicas sobre temas que dizem respeito a toda humanidade, 
sendo o controle de convencionalidade um importante instrumento para se chegar a este 
objetivo. 
 
6    CONSIDERAÇÕES PARCIAIS 
Diante do exposto, verifica-se que atualmente as normas de Direito Internacional de 
Direitos Humanos e as normas de Direito Nacional estão passando por grandes 
transformações, influenciando sobremaneira a ordem jurídica brasileira, surgindo, então, a 
ênfase ao controle de convencionalidade. 
Tal controle serve como ponderação das leis, possibilitando um duplo controle de 
verticalidade, ou seja, as normas internas de um paiś devem estar compativ́eis tanto com a 
Constituição (controle de constitucionalidade) quanto com os Tratados Internacionais 
acolhidos pelo paiś onde vigora tais normas (controle de convencionalidade).  
Diante disso, tendo em vista que a candidatura avulsa é o procedimento pelo qual o 
cidadão pode requerer seu direito de concorrer às eleições sem a necessidade de se submeter 
à condição de filiação partidária, conforme prevê o texto constitucional, tem-se que sua 
liberação encontra aparente óbice na Constituição da República, a qual elenca como 
condição de elegibilidade que o cidadão esteja filiado a um partido político.  
Ocorre, no entanto, que o Pacto de San Jose da Costa Rica trouxe nova 
possibilidade sobre a aplicabilidade dessa condição. O texto ratificado pelo Brasil em 1992, 
não abarcou a filiação partidária como condição para a elegibilidade8. 
                                                             
8 “Frise-se que a ratificação torna o tratado obrigatório no âmbito internacional, mas no direito interno 
de todos os países devem-se observar o trâmite para a integração no ordenamento jurídico interno. 
No Brasil, por exemplo, é realizada pelo Poder Executivo com o ad referendum do Congresso 
Nacional, conforme estabelece o art. 84, VIII, combinado com o art. 49, I, da Constituição Federal.” 
Tratados Internacionais (Teoria Geral). Disponível em: http://www.ambito-
juridico.com.br/site/index.php?n_link=revista_artigos_leitura&artigo_id=7652 Acesso: 30 nov. 2018. 
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Em que pese exista discussão acerca da hierarquia entre o tratado e a norma 
constitucional, verifica-se do estudo extraído do texto que não há proibição na Constituição 
Federal acerca do tema, permitindo então, que se interprete de forma favorável e integrativa 
a questão.  
Além disso, com a liberação da candidatura, aumentam as chances de pessoas do 
povo, sem vínculo partidário, chegarem a cargos de poder, diminuindo o controle e a 
influência exercida por segmentos eleitorais, por vezes, descomprometidos com o Estado e 
sua justiça. 
Por oportuno, destaca-se que a corrente contrária à ideia de candidatura avulsa se 
fundamenta na hiperfragmentação da representação, na intensificação da personalização do 
voto, ou seja, o candidato poderia apelar para o prestígio de sua imagem pública, e não de 
suas ideias. 
 Dessa forma, verifica-se que a observância, principalmente pelo Poder Judiciário dos 
Tratados Internacionais e das Convenções é uma previsão constitucional no Brasil. Assim, 
quando recepcionado, alinham-se com a prestação jurisdicional e as políticas públicas 
fundamentais sobre temas que dizem respeito a toda humanidade. Nessa perspectiva, o 
controle de convencionalidade é um importante instrumento para se chegar a este objetivo, 
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